
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº  0001433-26.2015.815.00000 – 1ª Vara de Executivos
RELATOR     : Dr. Marcos William de Olivera, Juiz convocado para substituir o Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.
AGRAVANTE: Estado da Paraíba representado p/sua Procuradora Adlany Alves Xavier
AGRAVADO  : COJUDA Construtora Julião Ltda
ADVOGADO : Daniel Sampaio de Azevedo (OAB/PB – 13.500)

AGRAVO DE INSTRUMENTO — AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – 
ACOLHIMENTO  DA PRESCRIÇÃO  –  PRAZO  SUPERIOR  A 05 
(CINCO)  ANOS  ENTRE  A  CITAÇÃO  DA  EXECUTADA  E  OS 
CORRESPONSÁVEIS –  IRRESIGNAÇÃO –   MANUTENÇÃO DO 
DECISUM — DESPROVIMENTO DO RECURSO

— A Primeira Seção do STJ orienta-se no sentido de que, ainda que a citação válida  
da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos responsáveis solidários, no  
caso de redirecionamento da execução fiscal, há prescrição se decorridos mais de cinco 
anos  entre  a  citação  da  empresa  e  a  citação  dos  sócios,  de  modo  a  não  tornar 
imprescritível  a  dívida  fiscal.(AgRg  no  AREsp  418.790/PI,  Rel.  Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 06/03/2014)

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
nominados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, a unanimidade, negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Agravo de Instrumento  interposto pelo Estado da Paraíba, em 
face da decisão interlocutória proveniente do Juízo da 1ª Vara de Executivos Fiscais que, nos autos 
da  Ação  de  Execução  Fiscal, indeferiu  o  pedido  de  redirecionamento  da  execução  aos 
corresponsáveis.

Na decisão, o magistrado a quo entendeu ter decorrido mais de 05 (cinco) 
anos entre a citação do executado e a citação do seu sócio, reconhecendo a prescrição intercorrente 
e, consequentemente, indeferindo o pedido do exequente. 

Irresignado,  o  recorrente   pugnou  pela  inexistência  de  prescrição 
intercorrente  quanto  a  empresa  executada  e  corresponsáveis,  bem ainda,  pela  possibilidade  de 
citação dos corresponsáveis depois de 05 (cinco) anos da citação da empresa. Por fim, requereu o 
provimento do agravo.



Contrarrazões às fls.294/301.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer 
(fls.304/305v) opinando pela rejeição da preliminar, e, no mérito, pelo desprovimento do recurso 
para manter integralmente a decisão a quo.

Da Preliminar de ausência de lesão grave ou de difícil reparação

Alega o recorrido que “não estão presentes os requisitos de urgência ou 
perigo de lesão grave que justifiquem a não retenção do agravo interposto.”

Não  assiste  razão  a  recorrida.  É  que  conforme  bem  enalteceu  o 
representante  do  Parquet Estadual  “o mero recebimento do recurso não representa a imediata  
reforma da decisão agravada, tema restrito à análise feita pelo relator quanto aos efeitos em que o  
agravo deverá ser recebido (art.527, III do CPC), nem significa que os argumentos levantados, nas  
razões recursais, serão acatados a final.”

Desta  feita,  observo  que  o  presente  agravo  de  instrumento  preenche  os 
requisitos necessários para serem analisados e portanto, rejeito a preliminar ventilada. 

É o Relatório. Voto:

In  casu,  o  magistrado  a quo indeferiu  o  pedido  de  redirecionamento  da 
execução  aos  corresponsáveis,  por  ter  decorrido  mais  de  05  (cinco)  anos  entre  a  citação  do 
executado e a citação do seu sócio, reconhecendo a prescrição intercorrente.

O juízo  a quo fundamentou sua decisão baseando-se em entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, quando reconhece a prescrição se decorridos mais de cinco anos entre 
a citação da empresa e a citação dos sócios.

Vejamos recente Jurisprudência do STJ:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC  NÃO  
CONFIGURADA. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO DA 
EMPRESA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AOS SÓCIOS.  PRAZO 
SUPERIOR A CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO.  SÚMULA  283/STF.  FALHA  DO  MECANISMO  JUDICIÁRIO.  
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A parte sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma 
clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto  
Embargos  de Declaração no Tribunal  a  quo,  sem indicar  as  matérias  sobre  as  quais  
deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o  
julgamento do feito. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto,  
ante o óbice da Súmula 284/STF.

2.  Os  fundamentos  utilizados  pelo  Tribunal  de  origem  capazes  de  manter  o  acórdão  
hostilizado não foram atacados pela recorrente.

Incidência, por analogia, da Súmula 283/STF.
3. A Primeira Seção do STJ orienta-se no sentido de que, ainda que a citação válida da  
pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos responsáveis solidários, no caso  
de redirecionamento da execução fiscal, há prescrição se decorridos mais de cinco anos  
entre a citação da empresa e a citação dos sócios, de modo a não tornar imprescritível a  
dívida fiscal.

4.  A  questão  foi  dirimida  após  o  reconhecimento  da  superação  do  quinquênio  e  da  
imputação da falha do mecanismo judiciário a afastar a preliminar de mérito. A Primeira  



Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.102.431/RJ, Min. Luiz Fux, DJe de 1.2.2010, sob o  
regime do art.

543-C do  CPC, firmou o  entendimento  de  que a verificação da responsabilidade  pela  
demora na prática dos atos processuais depende da análise do acervo fático-probatório 
dos autos, o que é vedado ao STJ, na via do Recurso Especial, ante o disposto na Súmula  
7/STJ. No mesmo sentido, cito ainda o AgRg no Ag 1.329.566/BA, Primeira Turma, Rel.  
Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 26.5.2011.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 418.790/PI, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  
julgado em 10/12/2013, DJe 06/03/2014).

Conforme restou provado nos autos, a executada (COJUDA – Construtora 
Julião Ltda) foi citada em julho de 2005 (fl.27), requerendo o exequente em novembro de 2012 o 
redirecionamento (fl.52).

Assim rezava o art.174, I à época da interposição da execução:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da 
data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I - pela citação pessoal feita ao devedor;

Desta  feita,  decorridos  mais  de  7  (sete)  anos  entre  a  citação  inicial  e  o 
pedido de redirecionamento, não resta dúvida a ocorrência da prescrição.

  
Feitas estas considerações, em harmonia com parecer ministerial,  NEGO 

PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a decisão agravada em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do 
julgamento, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira, Juiz convocado para substituir  o Exmo. 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e o Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes.

                                             
Presente ao julgamento o Exmo.Sr. Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, 

Promotor de Justiça.

João Pessoa, 28 de junho de 2016

Dr. Marcos William de Oliveira
Relator





ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº  0001433-26.2015.815.0000 – 1ª Vara de Executivos 
Fiscais

RELATÓRIO
Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto pelo Estado da Paraíba, 

em face da decisão interlocutória proveniente do Juízo da 1ª Vara de Executivos Fiscais que, 
nos autos da Ação de Execução Fiscal, indeferiu o pedido de redirecionamento da execução 
aos corresponsáveis.

Na decisão, o magistrado  a quo entendeu ter  decorrido mais de 05 
(cinco) anos entre a citação do executado e a citação do seu sócio, reconhecendo a prescrição 
intercorrente e, consequentemente, indeferindo o pedido do exequente. 

Irresignado,  o  recorrente   pugnou  pela  inexistência  de  prescrição 
intercorrente quanto a empresa executada e corresponsáveis, bem ainda, pela possibilidade de 
citação dos corresponsáveis depois de 05 (cinco) anos da citação da empresa. Por fim, requreu 
o provimento do agravo.

Contrarrazões às fls.294/301.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer 
(fls.304/305v)  opinando pela  rejeição  da preliminar,  e,  no mérito,  pelo desprovimento  do 
recurso para manter integralmente a decisão a quo.

É o que basta relatar.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 29 de fevereiro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Relator
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